
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1123518 - CE (2026/0354366-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : UILDEMBERGUE SOUZA PIMENTEL (PRESO)
ADVOGADOS : PRISCILA BARBOSA RIBEIRO - CE041616

SARAH DE CARVALHO ROCHA OLIVEIRA - CE048054
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO
NEGATIVA  DA  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DAS  DROGAS
APREENDIDAS.  CRITÉRIO  IDÔNEO  PARA  A  EXASPERAÇÃO.
PATAMAR  PROPORCIONAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  A  dosimetria  da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de
discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às  particularidades  fáticas  do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de
flagrante desproporcionalidade.
2. A natureza e a quantidade de entorpecentes constituem fatores que, de
acordo com o art. 42 da Lei n.  11.343/2006, são preponderantes para a
fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes.
3.  Hipótese em que a exasperação da pena-base do agravante em 3/5
teve  por  fundamento  a  exorbitante  quantidade  de  entorpecentes  de
natureza especialmente deletéria apreendidos – 607,6 kg de cocaína –,
motivo pelo qual não há falar em desproporcionalidade no incremento
realizado. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  UILDEMBERGUE  SOUZA

PIMENTEL contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.
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Em suas razões (e-STJ fls. 94/105), a defesa argumenta que a controvérsia não

reside na possibilidade abstrata de valoração da natureza e da quantidade da droga, mas na

ausência de fundamentação específica para a fração de 3/5 aplicada na primeira fase da

dosimetria,  considerada  a  existência  de  apenas  um vetor  judicial  negativo.  Aduz  que

natureza e quantidade constituem um único vetor judicial, nos termos do art. 42 da Lei n.

11.343/2006, e que a discricionariedade judicial é vinculada à motivação concreta e aos

princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Aponta excesso na fração de 3/5 ante a

inexistência  de  outros  vetores  desfavoráveis,  defendendo  a  adoção  de  parâmetros

prudenciais  usualmente  aceitos,  como  o  aumento  de  1/6,  ressalvadas  hipóteses  de

fundamentação idônea para elevação superior.

Ao  final,  pede  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

recurso para que a pena-base do agravante seja exasperada em menor patamar. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, o agravante não traz argumentos capazes de infirmar os fundamentos

constantes  da  decisão  agravada,  proferida  em conformidade  com a  jurisprudência  do

Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 84/90):

Trata-se  de habeas  corpus,  com  pedido  liminar,  impetrado  em  favor  de
UILDEMBERGUE  SOUZA  PIMENTEL  contra  acórdãos  proferidos  pelo
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará  (Apelação  n.
0051462-84.2019.8.06.0099  e  Revisão  Criminal  n.
0624815-62.2026.8.06.0000).
Consta  dos  autos  que  o  paciente  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de
jurisdição, às penas de 8 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e
800  dias-multa,  pela  prática  do  crime  previsto  no  art.  33, caput,  da  Lei
n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 30/36).
Irresignada, a defesa interpôs recurso de  apelação, o qual foi desprovido (e-
STJ fls. 37/46), em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS.  PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA.  INCABÍVEL.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DO  CRIME  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO  SÓLIDO  E
SUFICIENTE  A  SUSTENTAR  O  DECRETO  CONDENATÓRIO.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.
1 - É cediço que o tráfico ilícito de entorpecentes é crime formal e de
perigo  abstrato,  ou  seja,  a  legislação  presume  de  forma  absoluta  o
perigo, bastando que o agente realize qualquer das condutas nucleares,
sem  autorização  e  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar.
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2 - A tipificação penal da conduta perpetrada pelo apelante estreme de
dúvidas  do  cotejo  analítico  dos  elementos  de  prova  coligidos  na
instrução processual, ofertando sustentáculo cognoscível à condenação
imposta ao apelante.
3  -  É  pacifico  o  entendimento  no  sentido  de  que  são  idôneos  e
plenamente  válidos  para  alicerçar  um  édito  condenatório  os
depoimentos  dos  policiais,  servindo  como  elementos  de  convicção
quando prestados sob compromisso e o crivo do contraditório, devendo
inclusive serem considerados como os de qualquer outra testemunha, à
vista de que a presunção iuris tantum de veracidade labora em favor da
autoridade pública policial  que age no estrito cumprimento do dever
legal, cabendo à defesa demonstrar sua imprestabilidade.
4 - Ao apreciar, de forma acurada, a dosimetria da pena aplicada ao
recorrente,  observa-se  que  a  sentença,  no  particular,  não  reclama
ajustes,  notadamente  porque  a  dosagem  das  reprimendas  é
discricionária, sendo que cada sentenciante tem seu próprio parâmetro
de graduação da pena, desde que devidamente motivado.
5 - Na hipótese, verifica-se que, na primeira fase, estabelecida em 08
(oito) anos de reclusão, além do pagamento de 800 (oitocentos) dias-
multa,  em  virtude  da  natureza  da  droga  (cocaína)  e  a  expressiva
quantidade  apreendida  (607,6  kg),  de  forma  a  intensificar  sua
culpabilidade acima do patamar imanente ao próprio tipo penal.
6 - Na etapa intermediária, não houve a incidência de atenuantes ou
agravantes.
7 - Na 3ª etapa da dosimetria da pena, não foram vislumbradas causas
de aumento ou de diminuição, salientando o sentenciante que o fato dos
outros envolvidos terem precisado trazer o acusado da Bahia ao Ceará
demonstra  não  só  dedicação  às  atividades  criminosas,  mas  também
integração em grupo articulado impeditivo da aplicação da atenuante
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06.
8 - Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, esta minorante
sobrevém  de  um  favor  legislativo  ao  pequeno  traficante,  ainda  não
envolvido em maior profundidade com o mundo do crime, de forma a
propiciar-lhe uma oportunidade mais rápida de ressocialização, onde
não se constata: reincidência criminal, maus antecedentes, dedicação a
atividades  criminosas  e  existência  de  vínculo  com  organização
criminosa. Tendo em conta que o réu não preenche os requisitos legais
do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, também não merece reforma essa
etapa  etapa  dosimétrica  de  pena,  havendo  de  permanecer  a  pena
estabelecida na sentença de primeiro grau, qual seja, 8 (oito) anos de
reclusão, além do pagamento de 800 (oitocentos) dias-multa.
9  -  Quanto  ao  regime  prisional  inicial  de  cumprimento  de  pena,
impositiva  a  manutenção  no  regime  semiaberto,  por  inteligência  do
art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal.
10  -  O  recorrente  não  faz  jus  à  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritivas de direitos, mormente a pena aplicada no caso
concreto, nos termos do que dispõe o art. 44, inciso I, do Código Penal.
11 – Recurso conhecido e desprovido.

Após o trânsito em julgado da condenação, a defesa ajuizou revisão criminal
no Tribunal a quo, a qual não foi conhecida (e-STJ fls. 12/22), conforme a
seguinte ementa:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  REVISÃO  CRIMINAL.
TRÁFICO DE DROGAS. REDISCUSSÃO DA DOSIMETRIA DA PENA.
MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  EM  APELAÇÃO.  UTILIZAÇÃO  DA
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REVISÃO  CRIMINAL  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 56/TJCE. NÃO CONHECIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Revisão criminal ajuizada contra sentença condenatória que aplicou
pena de 08 (oito) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa pela
prática do crime previsto no  art. 33, caput, da Lei nº  11.343/2006. O
revisionante  pleiteia  a  reforma  da  dosimetria  da  pena  para  que,  na
primeira  fase,  seja  aplicada  apenas  a  fração  de  1/6  sobre  a  pena
mínima legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a revisão criminal pode
ser utilizada para rediscutir a fração de aumento aplicada na primeira
fase  da  dosimetria  da  pena,  quando  a  matéria  já  foi  apreciada  em
recurso  de  apelação  e  não  há  demonstração  de  violação  ao  texto
expresso da lei penal ou de erro judiciário.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A revisão criminal possui cabimento restrito às hipóteses previstas no
art. 621 do CPP, não podendo ser utilizada como sucedâneo recursal
para mera rediscussão de matéria já apreciada em apelação.
4. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada na natureza da
droga  apreendida  e  na  elevada  quantidade  de  entorpecentes,
circunstâncias que autorizam a exasperação da pena-base, nos termos
do art. 42 da Lei nº 11.343/2006.
5. A jurisprudência do STJ admite fração superior a 1/6 na fixação da
pena-base quando houver fundamentação concreta e idônea relacionada
à quantidade e à natureza da droga apreendida.
6. A pretensão revisional limita-se ao reexame do quantum de aumento
aplicado  na  primeira  fase  da  dosimetria,  sem  demonstração  de
ilegalidade manifesta, erro técnico ou julgamento contrário à evidência
dos autos.
7.  Incide,  na  hipótese,  a  Súmula  56/TJCE,  segundo  a  qual  não  se
conhece de revisão criminal fundada em teses já rejeitadas em recurso
de apelação.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Revisão criminal não conhecida.
[...]

No presente mandamus (e-STJ fls. 2/11), a impetrante sustenta que o
Tribunal a  quo  impôs  constrangimento  ilegal  ao  paciente,  pois  manteve
desproporcional  exasperação  da  sua  pena-base.  Afirma  que  apenas  uma
vetorial foi negativada, devendo ser utilizada a fração de 1/6 sobre o patamar
mínimo legal para o aumento da pena. 
Ao final, liminarmente e no mérito, pede a concessão da ordem para que a
pena-base do paciente seja reduzida.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado
pela  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  como  forma  de
racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à
liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso
de  poder  ou  teratologia  na  decisão  impugnada,  a  ensejar  a  concessão  da
ordem de ofício. Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os seguintes
precedentes:  STF,  HC  n.  113.890/SP,  Relatora  Ministra  ROSA  WEBER,
Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, HC n.
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287.417/MS,  Relator  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  Quarta  Turma,
julgado em  20/3/2014, DJe  10/4/2014; e  STJ,  HC n.  283.802/SP,  Relatora
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.
Na  espécie,  embora  a  impetrante  não  tenha  adotado  a  via  processual
adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da
pretensão formulada na inicial,  a  fim de verificar a existência de eventual
constrangimento ilegal.
Acerca do rito a ser adotado, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator
a faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso
em habeas  corpus,  a  pretensão  que  se  conforma  com  súmula  ou  a
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no
HC n. 513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em
25/6/2019, DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 3/12/2018; AgRg no HC
n.  499.838/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  Quinta  Turma,  julgado  em
11/4/2019, DJe 22/4/2019; AgRg no HC n. 426.703/SP, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 23/10/2018; e AgRg no
RHC  n.  37.622/RN,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,
Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).
Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por
meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste
Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem
liminarmente,  sobretudo  ante  a  evidência  de  manifesto  e  grave
constrangimento  ilegal  a  que  estava  sendo  submetido  o  paciente,  pois  a
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de
racionalização  do  processo  decisório  e  de  efetivação  do  próprio  princípio
constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII,
da  Constituição  Federal,  o  qual  foi  introduzido  no  ordenamento  jurídico
brasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no
HC n. 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).
Na  verdade,  a  ciência  posterior  do Parquet, longe  de  suplantar  sua
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e
inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é
conhecido (EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, Relator Ministro GURGEL
DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).
Em suma, para  conferir  maior  celeridade  aos  habeas  corpus  e  garantir  a
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção,
bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade
dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência
desta  Corte  admite  o  julgamento  monocrático  do  writ  antes  da  ouvida  do
Parquet  em casos  de  jurisprudência  pacífica  (AgRg no HC n.  514.048/RS,
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe
13/8/2019).
Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta oportunidade.
Busca-se, em síntese, a redução da pena-base do paciente.
Como  é  cediço,  a  dosimetria  da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no
caso  de  inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de  flagrante
desproporcionalidade.
Especificamente  em  relação  aos  crimes  previstos  na  Lei  n.  11.343/2006,
prescreve  o  art.  42 que o  juiz,  na  fixação  das  penas,  considerará,  com
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preponderância sobre o previsto no  art. 59 do Código Penal, a natureza e a
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social
do agente.
Além  disso,  a  análise  das  circunstâncias  judiciais  do  art.  59, do  Código
Penal, não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar
uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao
delito,  sendo possível  que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal,
ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que
haja  fundamentação  idônea  e  bastante  para  tanto (AgRg  no  REsp  n.
143.071/AM, Relatora Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta
Turma, DJe 6/5/2015).
No  caso,  segue  a  motivação  apresentada  pelo  Juízo  sentenciante  para
exasperar a pena-base do paciente (e-STJ fl. 35):

Circunstâncias judiciais: pautado nos critérios elencados no art. 42 da
Lei  de  Drogas,  considerado  com preponderância  sobre  o  art.  59 do
CPB,  a  natureza  e  a  quantidade  da  substância  (607  kg  de  cocaína)
justificam a fixação da pena base acima do mínimo legal. Pena base: 08
(oito)  anos  de  reclusão  e  800  (oitocentos)  dias-multa,  cada  dia
correspondente a 1/30 do SM.

O Tribunal a quo manteve os critérios constantes da sentença, conforme segue
(e-STJ fl. 45):

Ao  apreciar,  de  forma  acurada,  a  dosimetria  da  pena  aplicada  ao
recorrente,  observa-se  que  a  sentença,  no  particular,  não  reclama
ajustes,  notadamente  porque  a  dosagem  das  reprimendas  é
discricionária, sendo que cada sentenciante tem seu próprio parâmetro
de graduação da pena, desde que devidamente motivado.
Na hipótese, verifica-se que, na primeira fase, estabelecida em 8 (oito)
anos de reclusão, além do pagamento de 800 (oitocentos) dias-multa,
em virtude da natureza da droga (cocaína) e a expressiva quantidade
apreendida (607,6 kg – auto de apresentação de apreensão de fl. 07), de
forma a intensificar sua culpabilidade acima do patamar imanente ao
próprio tipo penal.
Como  cediço,  a  quantidade  e  as  características  das  substâncias
entorpecentes apreendidas são referenciais que devem ser observados
na dosimetria das penas do crime de tráfico e autorizam a exasperação
proporcional das penas por força do art. 42 da Lei 11.343/06.

Extrai-se das transcrições supra que a exasperação da pena-base do paciente
em 3/5  teve  por  fundamento  a  exorbitante  quantidade de  entorpecentes  de
natureza  especialmente  deletéria  –  607,6  kg  de  cocaína  –,  revelando-se
justificado e proporcional o incremento realizado.
Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ELEVADA
QUANTIDADE  DE  DROGA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  REGIME  INICIAL.  QUANTUM
SUPERIOR  A  4  ANOS  DE  RECLUSÃO  E  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  REGIME  FECHADO.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No momento da fixação da reprimenda dos crimes abarcados pela Lei
n.  11.343/2006, o julgador deve valorar, com preponderância sobre as
demais circunstâncias judiciais, a natureza e a quantidade da droga, de
acordo com o que dispõe o art. 42 da referida Lei.
2. Conforme destacado na decisão agravada, respeitando as diretrizes
balizadas no normativo em referência, a pena-base foi exasperada em
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3/5 em virtude da apreensão de 48 porções compactadas de maconha,
totalizando  37,050kg  (trinta  e  sete  quilos  e  cinquenta  gramas);  14
porções de maconha no total de 500g (quinhentos gramas); 2 porções
de  substância  resinosa,  com  peso  total  de  64,4g  (sessenta  e  quatro
gramas e quatro decigramas), que contém maconha; 1.433 comprimidos
de ecstasy; e 1 porção de pó de MDA com peso de 50,7g (cinquenta
gramas e sete decigramas), circunstância idônea ao aumento operado.
3.  Outrossim,  "a  jurisprudência  do  STJ  não  impõe  ao  magistrado  a
adoção  de  uma  fração  específica,  aplicável  a  todos  os  casos,  a  ser
utilizada na valoração negativa das vetoriais  previstas no  art.  59 do
CP" (AgRg no AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023. ).
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 876.372/SC, relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A  CONDUTA DO  ART.  28 DA LEI  Nº
11.343/06.  REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.
QUANTIDADE  DA  DROGA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
INTERESTADUALIDADE  DO  DELITO.  QUANTUM  DE  AUMENTO
DE PENA NO PATAMAR DE 1/5.  FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar  que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às  particularidades
fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  dos  agentes,  elementos  que
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito.
3.  Na  hipótese  do  tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  é  indispensável
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o
qual  o  juiz,  na  fixação  das  penas,  considerará,  com preponderância
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade
da substância ou do produto,  a personalidade e a conduta social  do
agente. Precedentes.
5. E m atenção às diretrizes do  art. 59 do CP e do  art. 42 da Lei de
Drogas,  houve  a  consideração  da  quantidade  e  da  diversidade  dos
entorpecentes apreendidos (28kg de maconha e 3,8g de cocaína), sendo
um deles de natureza altamente deletéria (cocaína), para fixar a pena-
base  3  anos  acima  do  mínimo  legalmente  previsto,  não  havendo
qualquer ilegalidade no referido fundamento.
[...]
8.  Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.  2.367.054/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.)

Portanto, a pretensão deduzida no presente habeas corpus encontra óbice na
firme  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  revelando-se
manifestamente improcedente.
Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do
STJ, não conheço do habeas corpus.
Intimem-se.
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Com efeito, a dosimetria da pena insere-se em um juízo de discricionariedade

do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,

somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais

ou de flagrante desproporcionalidade.

Além disso, o art. 42 da Lei 11.343/2006 prescreve que o juiz, na fixação das

penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no  art. 59 do Código Penal, a

natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social

do agente.

Dessa forma, a quantidade, natureza e diversidade de entorpecentes constituem

fatores  que,  de  acordo  com o  art.  42 da  Lei  11.343/2006,  são  preponderantes  para  a

fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito de entorpecentes. 

E,  no  caso,  a  exasperação  da  pena-base  do  agravante  em  3/5  teve  por

fundamento  a  exorbitante  quantidade  de  entorpecentes  de  natureza  especialmente

deletéria  apreendidos  –  607,6  kg  de  cocaína  –,  motivo  pelo  qual  não  há  falar  em

desproporcionalidade no incremento realizado. 

Em hipótese análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
REVISÃO  CRIMINAL  INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  TRÁFICO  DE
DROGAS CIRCUNSTANCIADO (540,4  KG DE MACONHA).  NULIDADE.
REGULAR  INTIMAÇÃO  DO  ADVOGADO  PARA  A  SESSÃO  DE
JULGAMENTO.  ADIAMENTO  DA  SESSÃO.  DESNECESSIDADE  DA
INTIMAÇÃO  DA  DEFESA  DA  NOVA  DATA.  DOSIMETRIA.  PRIMEIRA
FASE.  EXASPERAÇÃO  DE  PENA-BASE  NO  DOBRO.  QUANTIDADE
EXPRESSIVA  DE  ENTORPECENTE  APREENDIDO.
PROPORCIONALIDADE.  ILEGALIDADE  MANIFESTA.  AUSÊNCIA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
[...]
2. Ademais, quanto à dosimetria, uma vez que a exasperação da pena-base em
100% - fixada em 10 anos de reclusão e 1.000 dias-multa - não se mostra
desproporcional  em  razão  da  expressiva  quantidade  do  entorpecente
apreendido (540,4 kg de maconha). Precedente.
3.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  HC  n.  825.934/MS,  relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  28/8/2023, DJe de
1/9/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS (63 KG
DE MACONHA E 9,5 KG DE CRACK). PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-
BASE.  TESE  DE  DESPROPORCIONALIDADE  NO  QUANTUM  DE
AUMENTO.  FUNDAMENTOS  CONCRETOS  APRESENTADOS  PELAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  VEÍCULO ADREDEMENTE PREPARADO;  E
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA QUE, POR SI SÓ, JUSTIFICA O
ACRÉSCIMO  APLICADO.  FRAÇÃO  DE  1/5  PARA  CADA  VETORIAL
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NEGATIVA.  PROPORCIONALIDADE  E  DISCRICIONARIEDADE  DO
JUÍZO.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DA  LEI  DE  DROGAS.  NÃO
RECONHECIMENTO. ALÉM DA NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA
APREENDIDA,  AS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  AGREGARAM
FUNDAMENTOS  QUE  JUSTIFICAM  IDONEAMENTE  O  NÃO
RECONHECIMENTO  DA  MINORANTE,  NOTADAMENTE  A
PARTICIPAÇÃO  DE,  ALÉM  DOS  5  RÉUS,  OUTRAS  PESSOAS  QUE
FORNECERAM  A  DROGA  OU  QUE  AUXILIARAM  NA  LOCAÇÃO  DE
VEÍCULO,  OU  SEJA,  DENOTA-SE  QUE  TODOS  ELES  ACABARAM
ADERINDO  A  UMA  ASSOCIAÇÃO  ORGANIZADA  E  DESTINADA  AO
TRÁFICO DE DROGAS PARA O TRANSPORTE A OUTRA UNIDADE DA
FEDERAÇÃO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3.  No  caso,  observa-se  que  o  Tribunal  de  origem,  atento  as  diretrizes  do
art.  42 da  Lei  de  Drogas,  considerou  a  grande  quantidade  de  droga
apreendida (133,720 kg de maconha) para elevar a pena-base em 5 anos de
reclusão.  Assim,  apresentado  elemento  idôneo  para  a  majoração  da
reprimenda, o qual foi elencado inclusive como circunstância preponderante,
e levando-se em conta as penas máxima e mínima abstratamente cominadas
ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), a elevação da pena no dobro do
mínimo  legal  não  se  mostra  desarrazoada,  a  autorizar  a  intervenção
excepcional desta Corte (AgRg no HC n. 746.798/SP, Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe de 30/8/2022).
[...]
11. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n.  1.963.184/MS, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  27/9/2022, DJe de
30/9/2022.)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA.  AUMENTO
PROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1.  A  individualização  da  pena  é  uma  atividade  vinculada  a  parâmetros
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto,
após o exame percuciente dos elementos do delito,  e em decisão motivada.
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e
da constitucionalidade na dosimetria.
2.  No  caso,  observa-se  que  o  Tribunal  de  origem,  atento  as  diretrizes  do
art.  42 da  Lei  de  Drogas,  considerou  a  grande  quantidade  de  droga
apreendida (133,720kg de maconha) para elevar a pena-base em 5 anos de
reclusão.  Assim,  apresentado  elemento  idôneo  para  a  majoração  da
reprimenda, o qual foi elencado inclusive como circunstância preponderante,
e levando-se em conta as penas máxima e mínima abstratamente cominadas
ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), a elevação da pena no dobro do
mínimo  legal  não  se  mostra  desarrazoada,  a  autorizar  a  intervenção
excepcional desta Corte.
3. Recurso não provido. (AgRg no HC n. 746.798/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.123.518 / CE

Número Registro: 2026/0354366-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00514628420198060099  06248156220268060000  514628420198060099  6248156220268060000
3082512019 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SARAH DE CARVALHO ROCHA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PRISCILA BARBOSA RIBEIRO - CE041616

SARAH DE CARVALHO ROCHA OLIVEIRA - CE048054
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : UILDEMBERGUE SOUZA PIMENTEL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UILDEMBERGUE SOUZA PIMENTEL (PRESO)
ADVOGADOS : PRISCILA BARBOSA RIBEIRO - CE041616

SARAH DE CARVALHO ROCHA OLIVEIRA - CE048054
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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